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ESTADO DE SÃO PAULO  

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.      , DE 2024. 
 
 

Prorroga, para o mandato a ser 
iniciado em 1º de janeiro de 2025, os 
efeitos da Resolução nº 490, de 24 de 
abril de 2019, que fixou o subsídio dos 
Vereadores da Câmara Municipal de 

 
 
 
 

Art. 1º - Ficam prorrogados, para o mandato a ser iniciado 
em 1º de janeiro de 2025, os efeitos da Resolução nº 490, de 24 de abril de 2019, que 
fixou o subsídio dos Senhores Vereadores. 

 
Art. 2º - As despesas decorrentes da presente Resolução 

correrão por conta de dotações próprias do orçamento vigente. 
 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2025. 
 
 

23 de setembro de 2024. 
 
 
 

FERNANDO DA SILVA XAVIER DE MIRANDA 
Presidente  

 
 

LUCAS GABRIEL SETUBAL ABBASI 
Primeiro Secretário 

 
 

ARLINDO DOS SANTOS MARTINS 
Segundo Secretário 
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JUSTIFICATIVA 
 
 
 

Senhores Vereadores: 
 
 

O Projeto de Resolução tem por escopo a fixação dos subsídios dos agentes 

políticos do Poder Legislativo para a legislatura a ser iniciada em 1° de janeiro de 2025.  

 

Como demonstrado no Projeto em apreço, para o exercício de 2025/2028 não 

haverá majoração dos valores, prorrogando os efeitos da Resolução nº490, de 24 de abril de 

2019, que fixou o subsídio dos Senhores Vereadores para esta Legislatura. 

 

Atualmente o valor monetário corresponde a R$ 13.662,00 (treze mil, 

seiscentos e sessenta e dois reais), segundo informações prestadas pelo Departamento de 

Recursos Humanos desta Casa. 

 

O projeto versa sobre matéria de competência do Legislativo Municipal 

encontrando amparo no art. 29, inciso VI da Constituição da República e no art. 23, inciso 

X, da Lei Orgânica Municipal. 

 

Logo, a Lei Maior da República fixa as diretrizes para analisar a presente 

resolução. 

O art. 29 inciso VI da Constituição Federal afirma categoricamente que os 

subsídios do Prefeito e Vice Prefeito serão fixados pela Câmara de Vereadores para 

legislatura seguinte através de Lei, (art. 29-V da CF.), enquanto que no tocante a Vereadores 

adota-se o art. 29, inciso VI., da Constituição Federal. Logo, a mesma se dá através de 

Projeto de Resolução do Legislativo, assim descrito: 

 
Art. - 29  

{...} 
VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras 
Municipais em cada legislatura para a subsequente, observado o que 
dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na 
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A interpretação do dispositivo constitucional invoca o princípio da 

anterioridade pois, a obrigatoriedade de fixação dos subsídios dos Vereadores de uma 

legislatura para a subsequente

pressupostos basilares da Administração Pública da moralidade, da impessoalidade e da 

transparência. 

 

Quanto aos valores monetários fixados, d a é 

categórica ao afirmar que o valor fixado a cada Vereador não poderá ultrapassar o limite de 

cinquenta por cento do subsídio dos deputados Estaduais. 

 

Portanto, trata-se de propositura de iniciativa privativa da Câmara Municipal, 

conforme dispõe os referidos diplomas legais já citados.  

 

Deste modo, o Projeto de Resolução preenche os requisitos das normas 

vigentes, eis que busca o amparo legal para concretizar a fixação subsídios para os 

detentores de mandato eletivo do Legislativo Municipal, para a legislatura  2025/2028. 

 

Isto posto, pela prorrogação dos efeitos da resolução que fixou o subsídio 

para esta 18ª Legislatura e pelos cálculos apresentados em anexo pelo Departamento 

Contábil, o referido projeto enquadra-se apto à tramitação regimental, razão pela qual 

rogamos aos nossos pares, a aprovação em plenário,  

 
 

Câmara Municipal de Itanhaém, em 23 de setembro de 2024. 
 
 

FERNANDO DA SILVA XAVIER DE MIRANDA 
Presidente  

 
LUCAS GABRIEL SETUBAL ABBASI 

Primeiro Secretário 
 
 

ARLINDO DOS SANTOS MARTINS 
Segundo Secretário 
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